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Política e protestantismo ocupam as ruas. 
Reflexões sobre as mobilizações 
populares de junho de 2013
Jorge Pinheiro dos Santos*
Resumo
Em junho de 2013, o povo brasileiro tomou as ruas de grandes e pequenas cidades e 
uma pergunta não calou: como estão se posicionando os protestantes? Conscientes da 
abrangência da pergunta e dos limites de espaço e tempo, resolvemos analisar a questão 
a partir de entrevistas com três pastores batistas conhecidos por fazerem reflexões teo-
lógicas sobre as questões políticas e sociais brasileiras. Faremos isso a partir do espectro 
batista que, embora não represente o protestantismo de conjunto, traduz um momento 
novo na história dos batistas brasileiros: o da atuação político-social na contracorrente 
do establishment e do status quo.
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Politics and Protestantism occupy the streets. Considerations 
on the popular demonstrations in June 2013
Abstract
In June 2013, the Brazilian people took away the streets of  cities and towns, and a ques-
tion was heard: What are the Protestants’ stance? Aware of  the scope of  the question 
and the limits of  space and time, we decided to examine the issue from interviews with 
three Baptist preachers, known to make theological reflections on the Brazilian political 
and social issues. We will take the Baptist spectrum that, although not representing 
Protestantism as a whole, translates a new moment in the history of  Brazilian Baptists 
that of  the social-political action opposed to the establishment and the status quo.
Keywords: Protestantism; politics and popular demonstrations.
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Política y protestantismo ocupan las calles. Reflexiones sobre 
las movilizaciones populares en junio de 2013
Resumen
En junio de 2013, los brasileños salieron a las calles de las ciudades y pueblos. Y una 
pregunta no silencia: ¿Cómo se están posicionando los protestantes? Consciente del 
alcance de la pregunta y los límites del espacio y del tiempo, hemos decidido exami-
nar el tema a través de entrevistas con tres pastores bautistas, conocidos por hacer 
reflexiones teológicas sobre las cuestiones políticas y sociales brasileñas. Tomaremos 
el espectro Bautista, aunque no sea el conjunto del protestantismo, por representar un 
nuevo momento en la historia de los bautistas brasileños y de su participación en la 
lucha social y política brasileña.
Palabras clave: protestantismo; política; manifestaciones populares.
Durante os anos da ditadura civil-militar que teve início em 1964, os 
batistas brasileiros posicionaram-se a favor do regime, com poucas exceções. 
Hoje, passados quase cinquenta anos, jovens pastores batistas ocupam as ruas 
ao lado do povo, protestam e, mesmo, organizam manifestações. Tal atitude 
leva-nos a pensar em que sentido política e protestantismo estão imbricados e 
como podemos entender a atitude de pastores como Fabio Bentes, da Igreja 
Batista em Sumarezinho (São Paulo, SP), e professor da Faculdade Teológica 
Batista de São Paulo; Leandro Seawright Alonso, doutorando em História 
Social na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo (FFLCH/USP), e pesquisador do grupo de trabalho (GT) sobre 
o papel das igrejas durante a ditadura civil-militar brasileira, pertencente à 
Comissão Nacional da Verdade (CNV) e; Luciano Batista, da Igreja Batista 
de Sousa, no alto sertão da Paraíba, educador popular e mestre em educação 
pelo Programa de  Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da 
Paraíba (PPGE/UFPB), que nos concederam entrevistas na última semana de 
junho de 2013. E, para nos referenciar nessas reflexões, utilizaremos os textos 
políticos de Paul Tillich, em especial Christianisme et Socialisme (Cristianismo 
e socialismo), em edição francesa de 1990, e Ecrits contre les nazis (Escritos 
contra os nazistas), em edição francesa de 1994.
Entrevista 1
Eu participo das manifestações que estão hoje nas ruas para dar continuidade 
ao ministério de Jesus, de denúncia do mal: “O mundo (me) odeia porque dou 
testemunho de que o que ele faz é mau” (João 7.7). A participação deve ser 
com opinião, com mobilização e com oração. A opinião porque não podemos 
ficar alheios a tudo o que está acontecendo. Devemos discutir este assunto 
com a igreja. (Fabio Bentes).
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Entrevista 2
Participar de uma manifestação é manifestar-se nela na forma existencialmente 
ativa de uma externalismo mental. É compreender como fonte epistêmica não apenas 
aquelas ideias residentes no internalismo que impossibilitam a alteridade como viés de 
transformação social. Participar de uma manifestação é manifestar-se nela na 
forma existencialmente ativa de um externalismo mental. É compreender como 
fonte epistêmica não apenas aquelas ideias residentes no internalismo que impossibilitam a 
alteridade como viés de transformação social. Nos meandros da manifestação o meu 
lugar singular, portanto, torna-se lugar comungado na partilha de ideias, de 
ideais, de teologias disseminadas que vão passando por mim em um movimento 
para fora. (Leandro Seawright Alonso).
Entrevista Três
Os partidos políticos foram silenciados pelas manifestações. Coisa imposta? 
Não creio! A inércia dos partidos diante da força dos movimentos talvez es-
teja relacionada diretamente ao fato de perceberem a ausência de bandeiras 
de partidos no meio da massa. Claro, tal inércia deu-se de forma generalizada, 
partidos de esquerda e direita silenciaram, assistiram de camarote, não deram 
credibilidade, não acreditaram na força, capacidade, poder de mobilização dos 
jovens que assumiram ou chamaram para si a responsabilidade de comandar o 
grito nas ruas. (Luciano Batista).
Um pouco de história
De que serve a bondade, se os bons são imediatamente liquidados, ou são 
liquidados aqueles para os quais eles são bons? 
(Bertolt Brecht, De que serve a bondade).
As afirmações de Bentes, Seawright e Batista, assim como o pensar 
político-teológico que impulsiona suas ações, parece-nos inusitado, pois há 
cinquenta anos esta não era uma atitude comum entre os batistas. Aliás, a par-
tir do golpe militar de 1964, os batistas brasileiros construíram um profícuo 
relacionamento com o bonapartismo militar1. E o Manifesto dos Ministros 
1  O estilo personalista de ditadores, de regimes e governos militares foi chamado por Karl 
Marx de bonapartismo, em sua análise do golpe de estado de Luís Bonaparte, sobrinho de 
Napoleão. No 18 Brumário de Luís Bonaparte, Marx analisa as intenções e razões do golpe, 
mostrando como diante da crise de direção da burguesia, do acirramento das contradições 
sociais e da crescente força do movimento de massas, a única saída para a burguesia era 
um governo forte, com base no aparelho militar, que se colocasse acima dos interesses 
imediatos de sua própria classe. Ou seja, surgia o governo de arbítrio, acima do Legislativo 
e do Judiciário. O conceito, enriquecido posteriormente por dois teóricos preocupados 
com a tendência ao surgimento de governos fortes no século XX, Antonio Gramsci e 
León Trotski, passou a fazer parte da terminologia da sociologia política. Gramsci para o 
mesmo conceito utilizará um sinônimo: cesarismo. Trotski arriscou uma previsão: a de que 
a tendência nos países dependentes e semicoloniais era a do surgimento de governos de 
tipo bonapartista, em virtude da própria fraqueza estrutural do capitalismo nesses países.
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Batistas de 1963 (LOPES, 2012), pautado em reflexões do Evangelho Social2 
para a realidade brasileira, passou a ser visto como demonstração de não 
ortodoxia, pois se articulara com o pensamento liberal de esquerda. Uma 
demonstração de como o texto foi percebido pela corrente crescentemente 
hegemônica entre os batistas brasileiros foi o editorial de O Jornal Batista 
do dia 5, assim como o do dia 12 de abril de 1964, em que o presidente da 
Ordem dos Ministros Batistas, José dos Reis Pereira, procurava desmontar 
a argumentação do Manifesto, ele que tinha sido um de seus signatários 
(REILY, 1984, p. 324-329).
Segundo o reverendo Jaime Wright, tal postura de alinhamento com 
os militares tinha uma lógica: a de que os evangélicos, de um modo geral, 
sempre aspiraram a uma rápida ascensão econômica e social3. E com o golpe 
militar deram-se as condições para esta ascensão social. E, por isso, em 1964, 
os evangélicos foram os primeiros a apoiar o golpe.
Em todos os setores da repressão que visitei sempre encontrei evangélicos 
[…]. O chefe do SNI (extinto Serviço Nacional de Informações) em São Paulo 
era um presbítero. O chefe do CIE (Centro de Informações, hoje Centro de 
Inteligência do Exército) era um presbiteriano. […] Certa vez, o diretor do 
DOPS (Departamento de Ordem Política e Social), em São Paulo, me disse que 
a repressão não estava preocupada com protestantes de modo geral, mas com 
os católicos. ‘Os protestantes trazem seus probleminhas e ficamos sabendo de 
tudo’, disse-me o diretor. (WRIGHt, s.d.).
Azevedo afirma que a celebração do indivíduo, no pensamento protes-
tante em geral, e do protestantismo batista, em particular, é uma resposta 
moderna ao problema do lugar do ser humano na sociedade. No entanto, esta 
resposta convive com valores pré-modernos. Entre os batistas, a autonomia 
(rejeição a qualquer axiologia de origem exterior e transcendente) convive 
com a teonomia e mesmo com a eclesiologia (AZEVEDO, 1996, p. 309).
Esses valores facilitaram o alinhamento da Igreja Batista brasileira ao 
pensamento bonapartista militar. Tal alinhamento consolidou-se a partir de 
duas matrizes presentes na formação dos batistas brasileiros: uma de origem 
liberal e outra conservadora, a ideologia salvacionista, expressão teológica 
2 O movimento do Evangelho Social desenvolveu-se nos Estados Unidos no final do século 
XIX e no início do século XX, a partir das conferências e escritos do teólogo batista 
Walter Rauschenbusch. 
3 Em 1970, os evangélicos eram 5,17%, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, 2000. Disponível em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 30 jan. 2013.
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do landmarquismo4, que se fortaleceu diante das pressões do imperialismo 
e da Guerra Fria. Tal realidade levou parte expressiva dos pastores batistas 
e, por extensão, da denominação a reafirmarem esses conteúdos conserva-
dores e optarem por uma práxis solidária com o regime bonapartista. Esse 
posicionamento foi reforçado por contradições internas da denominação, não 
resolvidas nas décadas anteriores, que são as do permanente choque entre a 
ideologia salvacionista e a teologia do evangelho social.
Apesar da aparente neutralidade e omissão diante da repressão, torturas 
e arbitrariedades do regime, seria um erro uniformizar a atuação de batistas 
e protestantes5. Sem negar o apoio dado ao regime militar bonapartista, é 
necessário ver que tal fenômeno não era monolítico e isento de contradições. 
Ou, como explica Freston,
O protestantismo como baluarte da ditadura. Nessa fase, a sociologia do 
protestantismo é dominada por brasileiros de origem protestante, mas rom-
pidos com suas Igrejas. Escrevendo durante o regime militar, sua produção 
salientava a alienação protestante. […] Enquanto a Igreja Católica no Brasil 
se transformou em defensora da democracia, as Igrejas protestantes passaram 
a ser vistas como baluartes do regime. No título de uma obra do período, a 
associação já não era protestantismo e democracia, mas protestantismo e re-
pressão6. (FRESTON, 1999, 332).
4 Em 1838, o pastor inglês G. H. Orchard publicou Uma história concisa dos batistas 
estrangeiros, em dois tomos. Com seu trabalho, Orchard pretendeu mostrar que a Igreja 
Batista existe desde o Pentecostes. Em 1855, a edição americana foi publicada por J. 
R. Graves, um dos expoentes do movimento landmarquista. O trabalho de Orchard 
transformou-se, então, em base teórica do movimento. Por esta razão, o livro teve mais 
influência na América do Norte do que na Inglaterra. Orchard ficou conhecido como o 
pai dos sucessionistas. É verdade que Thomas Crosby e Joseph Ivimey, assim como David 
Benedict, prepararam o terreno para o landmarquismo, mas foi Orchard quem elaborou 
a teoria. Vinculou elementos isolados e sem preocupar-se com as normas e padrões da 
investigação histórica montou a cadeia da sucessão batista.
5 “O mundo evangélico é dividido. Não há uma unidade institucional sobrepondo-se às 
divergências, como no catolicismo. Há uma imensa diversidade organizacional, teológica, 
litúrgica e política. Se alguém não gosta de algum aspecto de sua igreja, pode ir para outra, 
ou mesmo fundar uma nova, sem sair do mundo evangélico. É o princípio da auto-gestão 
e do livre-mercado. De certa forma, ‘evangélico’ (ou ‘protestante’) é uma categoria residual, 
é o que sobrou do campo cristão depois da Igreja Católica e das Igrejas Ortodoxas, um 
tipo de Terceiro Mundo” (FRESTON, 1992, p. 78).
6 Para a referência “protestantismo e repressão” ver Alves, 1979.
224 Jorge Pinheiro dos Santos
Estudos de Religião, v. 27, n. 1 • 219-236 • jan.-jun. 2013 • ISSN Impresso: 0103-801X – Eletrônico: 2176-1078
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1078/er.v27n1p219-236
Dessa maneira, como afirmou Mendonça (1989, p. 178), os católicos, 
durante o governo militar, não sem contradições internas, reviveram uma 
das ênfases da Reforma Protestante do século XVI, o sacerdócio universal 
dos crentes por meio da ação militante e evangelizadora das Comunidades 
Eclesiais de Base, opondo-se ao autoritarismo do regime militar bonapar-
tista. Em contrapartida, os protestantes históricos, com exceções, conforme 
nota Freston (1998), perderam-se na heteronomia, o que os levou à perda 
de espaço diante da Igreja Católica e das Igrejas pentecostais. Esta crise foi 
vivida pela Igreja Batista brasileira. Mas, depois de 1985, com a queda do 
regime militar, as igrejas históricas, e a Batista em particular, procuraram 
posicionar-se diante da democratização do País.
Uma ação de protesto contra a corrente
De que serve a liberdade, se os livres têm que viver entre os não-livres? 
De que serve a razão, se somente a desrazão consegue 
o alimento de que todos necessitam? 
(Bertolt Brecht)
O teólogo Paul Tillich, em Christianisme et socialisme, écrits socialistes al-
lemands, 1919-1931 (1990,1992), fornece as bases para entendermos a ação 
do protesto da nova militância batista contra a corrente conservadora que 
defende o establishment e o status quo hoje no Brasil. E uma dessas bases é o 
conceito de princípio protestante7, necessário para se entender os fenômenos 
de transformação social sob uma ótica teológica.
Para Tillich, a radicalidade da ação do protesto existe quando pessoas e 
massas proclamam a possibilidade do novo ser. Protestantismo é isso. Pode 
estar presente nos catolicismos, nos protestantismos, mas não dependem 
deles. Por isso, as pessoas experimentam, na maioria das vezes, a radicalidade 
do estar protestante mais fora do que dentro das igrejas. Essa radicalidade 
não implica filiação eclesiástica ou institucional, mas traduz a situação humana 
diante dos desafios da vida como transcendência. Quando, nessas situações, 
se vive o princípio protestante, então é aí que o protestantismo se faz vivo.
Bentes traduz a compreensão do momento presente ao dizer que a igreja 
não deve fazer propostas específicas, pois as questões colocadas não podem 
ser olhadas de um ponto de vista meramente religioso. Diz ele:
7 Principe protestant et situation prolétarienne (TILLICH, 1992, p. 413-419).
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Se você me perguntar: “Quais seriam as propostas específicas da igreja para 
o atual impasse político e social?” ou “o que a igreja deve reivindicar?” Eu 
diria o seguinte: não acho que esses assuntos devem ser enxergados do ponto 
de vista religioso. Na atual conjuntura, creio que o clamor da igreja não deve 
ser diferente do clamor das demais pessoas: queremos justiça, cuidado com o 
pobre, com o necessitado, com o oprimido. Assim, creio que devemos pedir 
rigor na punição à corrupção e transparência nas contas públicas.
Por outro lado, considera Bentes, se as reivindicações tiverem um caráter 
generalista, o movimento ficará sem foco.
Deve acontecer como foi com as manifestações contra o aumento das tarifas 
de ônibus: reivindicações muito bem definidas. Então, eu acredito que a po-
pulação deveria aproveitar o assunto do momento e exigir a formação de uma 
comissão nomeada pelo próprio povo para investigar detalhadamente os gastos 
do governo federal com a Copa do Mundo. Acho que seria um primeiro passo. 
Tenho lido na internet sobre algumas outras reivindicações: saída de Renan 
Calheiros da presidência do Congresso; fim do foro privilegiado dos parlamen-
tares; etc. A grande questão é: quem irá liderar a nação nessas reivindicações? 
A luta contra o aumento das passagens de ônibus estava sendo conduzida por 
um movimento organizado e com líderes atuantes (o Movimento Passe Livre).
E Bentes traduz uma preocupação: quem irá se levantar para liderar o 
povo nas próximas fases de exigências. Para ele,
o grande problema é o fato de esses movimentos acabarem sendo conduzidos 
por uma maioria de jovens estudantes. Acredito que os homens da sociedade 
deveriam ter um papel mais importante em um processo como este. Problemas 
dessa magnitude deveriam ser assumidos pelos homens da nação. No entanto, 
por mais irônico e absurdo que isso possa parecer, a verdade é que os homens 
estão limitados pelo horário comercial. Os estudantes podem faltar à aula e 
comparecer às passeatas e manifestações. Os homens mais velhos, no entanto, 
estão trabalhando para sustentar a própria família. Não podem correr o risco 
de perder o emprego por terem ido participar de passeatas e manifestações. 
Assim, foi muito bom que algumas manifestações tenham sido agendadas para 
o início da noite, pois toda a população pode ir para as ruas.
Tomando-se por base o princípio protestante, temos um instrumental 
metodológico em que nos basear para construir a ação do protesto contra 
a corrente dessa nova militância batista. Ao analisar o princípio protestante 
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como crítica radical deve-se levar em conta aspectos históricos, assim como 
os movimentos ideológicos dessa pós-modernidade.
Falar em um posicionamento de crítica radical, de julgamento e trans-
formação da realidade, implica falar de direções: vertical, diante do apesar de, 
e horizontal, diante do por que. Diante de situações em que devemos resistir 
à barbárie histórica, a mensagem do protesto deve ser simples, consciente e 
plena de esperança.
Seawright compreende as direções vertical e horizontal da crítica radical, 
de julgamento e transformação como geografias da espiritualidade. Para ele,
na construção do homem político o a priori é diluído no conhecimento da mas-
sa a partir do lugar comum de autenticação de si. Daí resultam três supostos 
elementares: a) participo não apenas porque tenho afeição às teorias de Karl 
Marx – embora eu não seja um marxista ortodoxo; b) participo para consolidar 
um anti-individualismo como negação do culturalismo gospel; c) participo, e de 
maneira não menos importante, para construir-me na alteridade como forma de 
empiria (refiro-me à tradição dos filósofos de língua inglesa que influenciaram 
as filosofias da mente), na elaboração da juventude.
Nessa sua leitura teológica, Seawright considera que
as manifestações são formas de amar a humanidade, de clamar pela humanida-
de e de buscar a realização do Reino de Deus no outro diante de mim como 
símbolos imediatos do sagrado no mundo. É um grito de brasilidade que se 
enuncia e se anuncia na rememoração do oprimido – latino-americano – que 
nem sempre teve a mesma experiência de liberdade na Palavra. Porque não 
se trata mais de dar voz aos silenciados (como se diz de forma retrógrada na 
velha academia), mas de dar ouvidos a ele, à sua voz, ao seu corpo.
Seawright parte nessa análise de um conceito que explanou, de forma 
introdutória, no livro Entre Deus, Diabo e Dilma (2012), que se refere às ge-
ografias da espiritualidade política e suas variáveis nacionais. Na entrevista 
ele disse: “Faz-se necessário pensar que as manifestações últimas foram 
alternantes segundo as culturas políticas de cada estado brasileiro. Em São 
Paulo ainda há uma forte infiltração da ala reacionária da classe média.”
No meio da manifestação em São Paulo, Seawright diz que ouviu gritos 
muito próximos das vozes opressoras e com reivindicações parecidas com as 
dos golpistas durante o ambiente preparatório da ditadura civil-militar bra-
sileira. E, por isso, decidiu retirar-se da manifestação quando o Movimento 
Passe Livre (MPL) (embora não tenha ligação com ele) conseguiu refletir 
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sobre o perigo fascista do antipartidarismo e das palavras da direita golpista 
que se infiltrou em São Paulo por causa das fragilidades presentes no formato 
anárquico do movimento.
Em alguns momentos eu quis dar aulas de formação política para os jovens, 
pois alguns não sabiam distinguir os fundamentos mais básicos da democracia 
brasileira. O “Anonymous” mascarado representava nas manifestações uma 
forma ilegítima de manifestação, pois a nossa Constituição Federal prevê a livre 
manifestação do pensamento sendo vedado o anonimato. Além disso, em alguns 
momentos os manifestantes começaram a gritar pelo impeachment de Dilma e de 
Alckmin. Basicamente, portanto, precisamos trabalhar com formação política 
apartidária e não antipartidária nas igrejas e entre a juventude como um todo.
Num contexto de crítica radical, de julgamento e transformação da 
realidade, vemos que a pós-modernidade vive no Brasil sob o signo da au-
tonomia, mas, contraditoriamente, mantém as pessoas inseguras no interior 
dessa autonomia. Isto leva as organizações políticas – e esse é o caso atual 
– à tentativa de emancipar povo e trabalhadores por meio da submissão às 
velhas leituras da vida, ou seja, à hierarquia e à tradição. A este fenômeno 
chamamos de burocratização. Mas a liberdade já foi experimentada, e esta é 
uma experiência que une todos aqueles que protestam.
Militante da teologia da libertação, discípulo e companheiro de lutas de 
José Comblin8, já falecido, Batista viu o imobilismo dos partidos da direita 
diante das mobilizações como burocratização e submissão aos velhos esque-
mas da hierarquia e tradição.
Os partidos foram desarmados. E por quê? Ora, dessa vez não foram os 
movimentos sociais, entidades, instituições, partidos cuja perspectiva política 
tivesse um viés de esquerda. Nada disso. Caso fosse, teriam também “saído às 
ruas para protestar” e argumentar que era coisa de “gente ligada ao PT” (por 
exemplo!). Os partidos, todos eles, foram imobilizados e caíram na inércia de 
forma instantânea diante da estratégia das massas, que foi simples: já que eles 
ocuparam todos os espaços dentro do sistema, o que nos resta? Que espaço 
ainda pode ser ocupado, que não faz parte do esquema, pois não tem sala, 
escritório, espaço privado para se promover articulações corruptas? Restam-nos 
as praças, avenidas e ruas da cidade!
8 José Comblin era belga e foi sacerdote católico, missionário e teólogo da libertação. De-
pois de mais de 50 anos atuando na América Latina, radicou-se em Serra Redonda, na 
Paraíba, onde fundou um seminário rural e esteve à frente da formação de ativistas de 
comunidades eclesiais de base.
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tillich utilizou um conceito, o de situação-limite, para se referir aos 
momentos onde existe ameaça ao sentido da vida9. Levantar-se em defesa 
da vida e de seu sentido é o diferencial do protestantismo. Essa expressão 
nasceu em torno de um conceito da Reforma protestante, o de justificação 
pela fé. Significa que a vida em liberdade implica reconhecer a incondicio-
nalidade da justiça. Assim, a crítica e a ação radical do protesto partem do 
reconhecimento da existência de situações-limite, que devem ser julgadas e 
transformadas, e não de palavras e ações favoráveis à hierarquia e à tradição.
Há um poder formador no ato do protesto. E dele podemos dizer: a 
espiritualidade conquista profundidade no mergulho dentro da materialida-
de. O que chamamos de eternidade deve se expressar em relação à situação 
presente. O mandato da vida deve ser expresso com ousadia e risco. E, en-
fim, o poder formador do protestantismo deve expressar seu radicalismo. A 
ação protestante é uma experiência que transcende o nível da materialidade 
humana, uma experiência que acontece em todos os tempos. Nesse sentido, 
a ação protestante não pode ser identificada com um tipo determinado de 
organização social, mas com a transcendência da justiça.
Por isso, o protestantismo é portador de poder de transformação e ofe-
rece uma mensagem de vida, tanto para a pessoa como para as comunidades. 
Mas não se pode dizer que a ação protestante seja um movimento que parte 
mecanicamente da interioridade em direção à exterioridade, apropriando-se 
de formas culturais ou passando ao largo delas. Na verdade, a ação radical 
de protesto dá forma às expressões culturais e toma novas formas a partir 
delas. Dessa maneira, o protestantismo pode ligar-se a diferentes modelos 
econômicos e sociais, embora tenha mais afinidade com determinadas formas 
de organização social.
A ética da vida, por exemplo, leva o protestantismo a ter uma postura 
crítica diante da ordem social que se apoia na exclusão social e na opressão 
9 “A existência humana é a elevação do ser à dimensão da liberdade. O ser se liberta das 
cadeias da necessidade natural. Torna-se espírito e adquire liberdade de se questionar a 
si mesmo, o seu ambiente, de questionar a verdade e o bem e de decidir a seu respeito. 
Entretanto, há nessa liberdade certa falta de liberdade, pois somos todos compelidos a 
decidir. ‘Essa inevitabilidade da liberdade, de ter que decidir, cria profunda inquietude da 
existência; é por esse meio que a existência passa a ser ameaçada’. Tudo isso, porque somos 
confrontados por uma exigência incondicional de escolher o bem e de realizá-lo, na mesma 
medida em que isso não pode ser alcançado. Consequentemente, o ser humano, na sua 
dimensão espiritual, carrega em si uma ruptura, que também se manifesta na sociedade. 
Não é possível fugir dessa exigência. Ao enfrenta-la jamais se reveste de segurança abso-
luta. Trata-se pois do que Tillich chama de ‘situação humana limite’: todas as seguranças 
que construí são questionadas e as possibilidades humanas alcançam e descobrem seus 
limites” (ADAMS, 1992, p. 301).
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e proclama a necessidade de uma ordem na qual a vida e seu o sentido sejam 
o fundamento da organização social.
Tal ética propõe uma economia solidária, na qual a alegria não seja fruto 
do ganho, mas do próprio trabalho; prega a submissão das nações, ricas e 
pobres, à ideia do direito e à construção de uma consciência comunitária sol-
dada sobre a paz que leve a uma globalidade real entre povos e nacionalidades. 
Historicamente, as rupturas religiosas no Ocidente acontecem associadas a 
rupturas econômicas; isto porque o núcleo da unidade cultural é a religião 
cristã, quer esteja institucionalmente expressa, ou não. Assim, o fracionamento 
religioso característico de determinadas épocas traduz fracionamento econô-
mico, distanciamento e choque entre classes e interesses; naquelas épocas em 
que temos um processo cultural de unidade temos também uma nova base 
de unidade e solidariedade econômica e social.
Nesse sentido, há um processo de desenvolvimento que se realiza de 
forma desigual na história do Brasil, mas que combina mudanças religiosas 
e transformações econômicas e sociais. Diante de tais circunstâncias, a ação 
protestante está eticamente obrigada a fazer escolhas: participar dos processos 
de transformação ou se retrair e entrar em processo de caducidade ao afastar-
se da vida real das comunidades.
Seja qual for a opinião ética sobre as organizações políticas, um fato 
deve ser ressaltado: o protestantismo pode apresentar a elas uma leitura 
radical da incondicionalidade da justiça que emprenhe a construção das 
comunidades futuras.
Nos dois últimos séculos, a concepção materialista da história negou 
a possibilidade da aproximação do protestantismo às organizações políticas 
dos trabalhadores, mas, se entendermos que em Marx a concepção do fato 
histórico não é materialista, mas econômico, veremos que há uma relação 
de causalidade entre fundamento econômico e organização da cultura. E, ao 
contrário, tal fundamento dá às ações protestantes possibilidades fecundas, 
que vão além do ateísmo. E é isso que estamos a ver na ação militante de 
Bentes, Seawright e Batista, entre outros, que marcham contra as correntes 
da adesão ao establishment e ao status quo.
Assim, ao contrário do que antes parecia, não podemos dizer que o 
ateísmo seja um elemento constitutivo das organizações políticas dos traba-
lhadores. É uma herança burguesa que foi adotada pelas organizações políticas 
dos trabalhadores sob a crença de que ajudaria a extirpar a ideia de opressão 
e abriria o caminho para a construção de um mundo mais justo.
A crítica das organizações políticas dos trabalhadores levanta-se contra 
as instituições eclesiásticas porque, em grande medida, a religião no Brasil 
tornou-se negócio. Mas tais organizações historicamente buscaram inspiração 
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ética nas potencialidades da universalidade humana e, por isso, devem aceitar 
os princípios da tolerância religiosa e da separação entre religião e Estado.
Embora existam razões históricas para as críticas às instituições eclesiás-
ticas, as organizações dos trabalhadores não podem negar a base comunitária 
e solidária do ideal da ação radical protestante. E, quanto à revolução, é 
preciso dizer que não existe uma relação natural entre o ideal das organi-
zações políticas dos trabalhadores e as táticas revolucionárias. Nem sempre 
se pode dizer que as táticas propostas pelos trabalhadores são contrárias às 
ações protestantes. Basta ver como Engels analisou a revolução anabatista 
na Alemanha.
As pessoas que vivem o princípio protestante podem, sem temor, ter 
uma atitude positiva em relação às organizações políticas dos trabalhadores. 
Atitude positiva deve ser entendida como a realização da incondicionalida-
de da justiça e da defesa do sentido da vida, que entende a necessidade de 
eliminar as condições que geram miséria e exclusão. Tal atitude traduz a ur-
gência de combater os fundamentos do egoísmo econômico e de ações para 
a construção de uma ordem social que, sem deixar de ser globalizada, inclua 
excluídos e periféricos. Isto porque o pensamento e a ação da radicalidade 
protestante não são tarefas apenas de operários e trabalhadores fabris, mas 
um ideal ético que traduz anseios e esperanças de todos que se levantam por 
uma sociedade mais justa.
Exatamente porque a radicalidade protestante busca um ideal ético, 
Bentes considera que a igreja não deve se colocar em caráter definitivo, ir-
revogável e inflexível ao lado de alguém, seja o governo ou o povo.
Não podemos dizer: “As autoridades foram constituídas por Deus, então esta-
mos do lado delas…”. Também não podemos dizer: “Somos povo e estamos 
do lado do povo”. Se o povo ou o governo estiverem agindo com injustiça, não 
poderemos, como igreja, dar apoio. No entanto, na minha humilde opinião, a 
maioria das reivindicações atuais do povo tem fundamento. Neste momento, a 
população parece estar coberta de razão. Estamos cansados de ser enganados, 
explorados e humilhados. Pela minha percepção, o povo não quer que cabeças 
rolem – como aconteceu em revoluções do passado. Não há ódio ou desejo 
por sangue. Há desejo por justiça! Assim, pelo que tenho percebido, o povo 
só quer que os corruptos sejam punidos e que os tributos arrecadados sejam 
revertidos em favor das pessoas – como deveria ser!
Em um pensamento paritário ao de Bentes, Seawright acredita que é 
preciso estar ao lado do oprimido em sua busca por justiça social.
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Mas, não diria que estamos do lado de um patriotismo que tenciona 
encobrir a burguesia dominante e acobertar as lutas de classe, mas do lado 
de um povo que se indigna de forma democrática. Considero que os partidos 
políticos e os movimentos sociais são necessários para o estabelecimento, para 
a manutenção da democracia.  Não há que se falar em nação. Há que se falar 
de povo, de gente, de ser humano. Nas últimas eleições municipais, em São 
Paulo, algumas igrejas evangélicas foram instrumentalizadas por meio do voto 
religioso em ascensão e alguns pastores trabalharam para a direita capitalista, 
a qual bateu nas portas dos templos oferecendo cantores de música gospel 
ou outros “benefícios para os crentes”. Não estamos desse lado explorador. 
Nem do lado da “bancada evangélica”. Por isso, encontramo-nos ao lado 
do Cristo que vai tomando parte nas lutas sociais como expressão de amor, 
de cuidado e de libertação daquele que possui os retraços do seu rosto na 
cruz. É esteticamente aprazível a retórica legal acerca do trabalho escravo, 
mas geralmente os legisladores não tomam parte nas manifestações. Esta-
mos do lado dos que trabalham de forma escrava ou da legislação burguesa? 
Não existe Direito (com “D” maiúsculo), mas direitos dos povos… Porque 
o Direito é quase sempre o Direito da burguesia e não dos neoproletários 
oprimidos. Estamos sempre ao lado dos direitos dos povos. 
Acredito que a Comissão Nacional da Verdade, CNV, é um dispositivo 
do aparato democrático brasileiro bem montado – mesmo que tardiamente. 
Não se trata obviamente da Verdade enquanto categoria filosófica epistêmica, 
mas das verdades (fragmentadas que estão fazendo as pazes), eficazes nas 
políticas de transição e nas disputas pela memória nacional. Existe uma fe-
rida nacional que precisa ser cuidada. E as Igrejas protestantes participaram 
ativamente da ditadura civil-militar brasileira, quer na forma da delação (da 
colaboração com o Regime Militar), quer na forma da resistência minoritá-
ria. É preciso vivenciar a experiência de perdão e de reconciliação nacional 
propalada por Paul Ricoeur, por exemplo.
E como educador popular, Batista alerta que 
nos espaços públicos, é onde estão e transitam os que não têm vez nem voz, 
ou, pelo menos, não tinham até o momento. Tal realidade, a da ocupação 
desses espaços públicos fomentou mudança e organização sem precedentes 
na historia do País. Agora, políticos e partidos estão atentos. Provavelmente, 
daqui para frente, haverá uma relação orgânica entre o que diz o povo nas 
ruas e os camaradas que ocupam os espaços políticos em Brasília. No fundo, 
já temos vários desdobramentos disso. Finalmente, houve uma abertura “pós-
-movimento” por parte dos camaradas da política brasileira. O clamor popular 
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apenas foi sentido e ouvido diante do silêncio dos figurões de Brasília. Alguns 
têm dito que a turma ainda não sabe exatamente como reivindicar ou que não 
sabe como transformar sua indignação e revolta em protestos dentro de uma 
forma realmente democrática com projetos, propostas etc. E daí? Houve con-
quistas? Fomos ouvidos? Fomos atendidos? Conseguimos envolver e mobilizar? 
Chamamos atenção da mídia nacional e internacional? Importante mesmo é 
que coisa se espalhou! A organicidade vai nascendo aos poucos dentro do mo-
vimento. É o que tem ocorrido. Nosso #vempraruasousa no Facebook é uma 
demonstração disso. A esperança é que permaneçamos firmes nos protestos, 
espertos com os oportunistas e “as oportunidades”, aprendamos a ler os sinais 
dos tempos e continuemos atentos em relação aos convites que se abrem para 
dialogarmos sobre as demandas sociais ora reivindicadas (em pauta). Caso 
isso não aconteça, teremos apenas um registro (e não um grande capítulo) na 
história dos movimentos (sociais?) no País.
A partir das análises que estamos a construir, ao se abordar a relação 
entre política e protestantismo no Brasil, devemos entender que as mani-
festações populares e de trabalhadores organizam-se como espera. Parte 
da liderança das manifestações é de jovens que, por estarem afastados da 
tradição proletária de lutas históricas, não compreendem muito bem que as 
lutas sociais não podem contar com milagres que transformem a realidade 
histórica em um passe de mágica. Conquistas parciais, mínimas ou de tran-
sição, e mesmo derrotas fazem parte do processo. Ou, como explicou Rosa 
Luxemburgo10 em seu último escrito, datado de 14 de janeiro de 1919, diante 
da derrota do levante operário em Berlim:
Inevitáveis derrotas são a melhor garantia da nossa vitória final. Claro que isso 
tudo entranha uma condição! E é a de sabermos em que circunstâncias teve 
lugar cada derrota, quer dizer, se esta foi o resultado de massas imaturas que se 
lançam à luta ou de uma ação revolucionária paralisada no seu interior pela in-
decisão, a mornidão e a falta de radicalismo. As massas cumprirão a sua missão, 
porque fizeram desta nova “derrota” o elo que nos une legitimamente à cadeia 
histórica de “derrotas” que constituem o orgulho e a força do protestantismo. 
Podemos ter a certeza de que desta “derrota” também há de florescer a vitória 
definitiva. A ordem reina em Berlim! Ah! Estúpidos e insensatos carrascos! 
Não repararam que a sua “ordem” está alicerçada sobre a areia. A revolução 
10 Rosa Luxemburgo foi assassinada junto com seu companheiro, Karl Liebknecht, no dia 
15 de janeiro de 1919, no correr da revolução alemã, que tinha começado em novembro 
de 1918.
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se levantará amanhã vitoriosa e o terror se estampará em seus rostos ao ouvir 
anunciar sob trombetas: era, sou e serei. (LUXEMBURGO, 1999).
Para o romanticismo político, as mobilizações, assim como as ações dos 
manifestantes são o caos que quebram a harmonia do princípio burguês. Mas, 
para o protestantismo, são momentos que fundamentam a espera, da mesma 
maneira que a profecia clássica não renunciou ao clamor apesar de decepções 
cruéis. Da mesma forma que a profecia literária do primeiro testamento não 
predizia eventos imediatos, ou dizia que uma predição prova ser verdadeira 
pelo fato de realizar-se no curto prazo, o protestantismo, como atitude de 
clamor e práxis, supõe uma coisa: a cada momento a história se move para 
o novo, para o que é prometido. Mas, como vemos nas palavras de Rosa 
Luxemburgo, a espera não é uma atitude subjetiva. Acha-se fundada no mes-
mo impulso de tornar-se; e é esse impulso que objetiva transformar a utopia 
em era de abundância. A realização não é um conceito meramente empírico.
Seawright considera a possível a derrota, dizendo que as manifestações 
devem ser frustradas ad nauseam, para que, não em um processo dialético, 
tornem-se inconformidade, aprimoramento, open movements.
Algumas coisas boas aconteceram, tais como a derrubada da PEC 37 e a 
derrubada dos R$ 0,20. Se a reforma política e os outros itens apresentados 
pela Presidenta Dilma falharem, entretanto, o povo não deve prescindir de 
manifestar continuadamente. É necessário compreender que as manifestações 
contemporâneas são distintas das manifestações realizadas durante a ditadura 
civil-militar e da redemocratização brasileira. As pessoas são outras e com 
formações distintas. Alguns políticos não querem o Plebiscito, mas os bons 
políticos precisam aproveitar as forças das ruas e não reprimi-las. Claro que um 
Plebiscito, agora, tem uma característica forte no processo de negociação para 
“acalmar os ânimos” e gerar um sentimento de participação. Isso também faz 
parte da democracia. Por isso, a frustração – como parte impreterível das mani-
festações – desempenha uma função lapidar de aprimoramento e continuidade 
na autenticação democrática. Obviamente, isso se faz com a participação dos 
movimentos sociais, dos estudantes, dos trabalhadores, dos partidos políticos. 
Quiçá se faça com o ativismo da Igreja protestante.
A espera subjetiva, quando reduzida a algo empírico, gera a utopia e, com 
ela, a decepção por ter a espera como fim objetivo. A espera é passagem; é 
bem mais que o mito da origem ou que um esperado fim objetivo. Ao con-
trário, a espera não é coisa objetiva, mas a revolução do novo no velho. O 
protestantismo tem um caráter profético porque vive tal atitude, mas como a 
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profecia, todas as vezes que ameaça chegar ao objetivo, derrapa na resignação 
ou na utopia. Orientado para o novo, a espera inclui dois momentos: o que é 
esperado é o que virá, porém o que virá não depende apenas da ação humana 
imediata. Mas o que é esperado é o que tem que vir, o que é requerido, po-
rém o que não é requerido pode ser alcançado pela ação humana. É a tensão 
destes dois elementos aparentemente contraditórios que faz a profundidade 
do princípio protestante. Esta tensão torna extremamente difícil a construção 
da teoria protestante e confere à prática, alta importância. O que caracteriza o 
caráter profético do protestantismo é que o profeta promete e requer.
O profeta – e este é um dos papéis dos jovens pastores protestantes 
brasileiros comprometidos com excluídos de bens e possibilidades – relaciona 
a situação imediata a uma situação sem igual, que nunca se apresentará sob 
essa forma, cujas exigências não se repetirão e cuja realização só acontecerá 
uma vez. O que é planejado requer. A realidade orienta nesse sentido, um 
evento particular puxa para lá, uma constelação de fatos aponta nessa dire-
ção: pode ser alcançado, mas também não ser alcançado. Esta conjunção da 
exigência, assim como a promessa, caracteriza a espera como profética. Isso 
determina a espera protestante; ela se caracteriza claramente como profética. 
Como a espera está esperando o que é requerido, ela é diferente da espera 
passiva, que, de fato, não está esperando. Até mesmo etimologicamente, há, 
na espera, mais que um olhar passivo. A espera inclui a ação. Sem a ação, a 
espera seria uma teoria fútil.
Considerações em ritmo de esperança
Em vez de serem apenas livres, esforcem-se para criar um estado de coisas 
que liberte a todos, e também o amor à liberdade, torne supérfluo! 
(Bertolt Brecht).
A consciência inspirada pelo mito original da democracia burguesa tam-
bém age e requer. Entretanto, a exigência não é atitude profética protestante. 
No campo do mito original, a exigência aponta para a manutenção da origem, 
enquanto a ação procura alcançar aquilo que está nos limites do ciclo que, 
partindo da origem, não deve voltar à origem.
A exigência não se move no sentido do novo, para o que está além da 
origem, mas confirma os poderes democráticos e republicanos da origem. 
A exigência profética protestante, pelo contrário, submete à crítica todos os 
poderes, democráticos e republicanos. Por ultrapassar a origem, não depende 
de qualquer poder estabelecido. Tal é o sentido de igualdade, da exigência de 
solidariedade, na profecia e no protestantismo.
Política e protestantismo ocupam as ruas 235
Estudos de Religião, v. 27, n. 1 • 219-236 • jan.-jun. 2013 • ISSN Impresso: 0103-801X – Eletrônico: 2176-1078
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1078/er.v27n1p219-236
A exigência incondicional, que fala a cada um, faz todos semelhantes. 
Por isso, o poder perde toda a significação diante da exigência do sentido de 
igualdade. Isto porque, no limite da existência, o ser humano é desafiado à 
realização de seu destino à justiça. É isso que explica a valorização do exclu-
ído de bens e possibilidades na profecia e no protestantismo. Pelas mesmas 
razões, daí parte a exigência de se tratar todo ser humano conforme sua 
destinação, de permitir a ele alcançar a abundância que lhe está proposta e 
sem a qual a humanidade como um todo caminha para a estagnação.
O ideal do ser é a realização, mas isso não exclui a possibilidade do 
enfraquecimento extremo do ser; pelo contrário, abundância e fraqueza sem-
pre se fazem presentes. É por isso que a profecia luta contra a opressão do 
pobre pelo poderoso e para que a injustiça não arraste pessoas ao abismo. 
E é pelo mesmo motivo que se levanta contra a reificação do ser humano e 
a favor de um real humanismo.
É por isso que o protestantismo considera a situação popular e proletária 
como crise da sociedade burguesa e como confrontação do romanticismo 
político. Esta luta contra a opressão não exclui, em muitos casos, o sacrifício 
das vidas daqueles que combatem, mas exclui todas as ideologias de 
dominação que procuram justificar a situação de excluídos e proletários.
Mas, fica conosco o clamor de Brecht: “Em vez de serem apenas razo-
áveis, esforcem-se para criar um estado de coisas que torne a desrazão de 
um indivíduo um mau negócio”. (De que serve a bondade).
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